
CAMARA MUNICIPAL DE LARANJAL PAULISTA

PROCURADORIA LEGISLATIVA

PARECER JURÍDICO Nº 59/2020

Ementa: Projeto de Lei de Iniciativa de
Parlamenttar que “Altera o Artigo 231 da Lei
Complementar nº 199 de 14 de novembro de
2017 (Código Tributário Municipal), em
conformidade com o Artigo 14 da Lei
Complementar Federal nº 175, de 23 de
setembro de 2020”.

| - RELATÓRIO
Trata-se de parecer jurídico relativo à consulta da Comissão de

Constituição, Justiça e Redação sobre o Projeto de Lei Complementar nº

21/2020, de Parlamentar, que “Altera o Artigo 231 da Lei Complementar nº 199

de 14 de novembro de 2017 (Código Tributário Municipal), em conformidade

com o Artigo 14 da Lei Complementar Federal nº 175, de 23 de setembro de

2020”.

É o relatório.

1 — ANÁLISE JURÍDICA

Do interesse local

A Lei Orgânica do nosso Município, assim dispõe:

Art. 5º. Ao Município compete privativamente:
|- legislar sobre assuntos de interesse local;
(...) grifo nosso.

Como se vê, o projeto de lei complementar que altera o Artigo 231 da Lei

Complementar nº 199 de 14 de novembro de 2017 (Código Tributário

Municipal), em conformidade com o Artigo 14 da Lei Complementar Federal nº

175, de 23 de setembro de 2020, segue o preceito constitucional vigente, por

tratar-se de matéria de interesse local.
de
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Da iniciativa legislativa

Na esfera municipal, o processo legislativo pode ser entendido como um

conjunto de procedimentos que deverão ser observados pelos Poderes

Executivo e Legislativo com vistas à elaboração de atos jurídicos.

As leis são de iniciativa de Vereador, Comissão Permanente, Mesa da

Câmara, do Prefeito e dos cidadãos, de acordo com o que dispõe o artigo 40

da Lei Orgânica de Laranjal Paulista, a saber:

Art. 40. A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador,
Comissão Permanente, à Mesa da Câmara, ao Prefeito e aos
cidadãos.
$1º É da competência exclusiva do Prefeito, entre outras, a iniciativa
dos projetos de lei que:
|

— criem cargos, funções ou empregos públicos, e aumentem
vencimentos ou vantagens dos empregados/servidores do Poder
Executivo;
Il — disponham sobre a organização administrativa da prefeitura do

Município, ressalvadas as atribuições dos demais Poderes
Constitucionais.
8 2º Nos projetos de competência exclusiva do Prefeito, não serão
admitidas emendas que aumentem as despesas previstas, nem as
que alterem a criação de cargos.
$ 3º A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à
Câmara Municipal de Projetos de Leis subscritos por, no mínimo,
cinco por cento do eleitorado registrado na zona eleitoral do

Município.

O artigo 194 do Regimento Interno (Resolução nº 06/2018) determina a

iniciativa exclusiva do Prefeito para os seguintes projetos de leis, a saber:

Art. 194. É da competência privativa do Prefeito a iniciativa das leis

que disponham sobre:
|- criação, estruturação e atribuições das secretarias, órgãos e
entidades da Administração Pública Municipal,
|| - criação de cargos, empregos e funções na Administração Pública
Direta e Autárquica, bem como fixação e aumento de sua
remuneração;
Ill - regime jurídico dos servidores municipais,
IV - plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual,
bem como abertura de créditos suplementares e especiais.
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envolvam matéria tributária, vez que a Carta Magna não impôs qualquer outra

restrição a respeito. Senão vejamos:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ISENÇÃO DE
IPTU, TAXA DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA OU IMPOSTO
SOBRE SERVIÇO. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. INICIATIVA
LEGISLATIVA CONCORRENTE. VÍCIO SANÁVEL QUANTO AOS
PRAZOS ESTIPULADOS PARA O EXECUTIVO. Não hã
exclusividade do Chefe do Poder Executivo para a iniciativa
legislativa de isenção tributária, mesmo quando importar em

: redução de receita, conforme precedentes da Corte e do STF.
Porém, há vício sanável na estipulação de prazo para a apreciação
do requerimento e a regulamentação da norma pelo Executivo.
JULGARAM A AÇÃO PARCIALMENTE... Câmara Municipal Rio do
Sul - SC 3 de 5 (TJ-RS - ADI: 70037263282 RS , Relator: Alzir
Felippe Schmitz, Data de Julgamento: 13/12/2010, Tribunal Pleno,
Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 17/12/2010) E ainda:
Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS DE DECISÃO
MONOCRÁTICA. CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL.
PROCESSO LEGISLATIVO. NORMAS SOBRE DIREITO
TRIBUTÁRIO. INICIATIVA CONCORRENTE ENTRE O CHEFE DO
PODER EXECUTIVO E OS MEMBROS DO LEGISLATIVO.
POSSIBILIDADE DE LEI QUE VERSE SOBRE O TEMA
REPERCUTIR NO ORÇAMENTO DO ENTE FEDERADO.
IRRELEVÂNCIA PARA FINS DE DEFINIÇÃO DOS LEGITIMADOS
PARA A INSTAURAÇÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO.
AGRAVO IMPROVIDO. | A iniciativa de leis que versem sobre
matéria tributária é concorrente entre o chefe do poder
executivo e os membros do legislativo. Il A circunstância de as
leis que versem sobre matéria tributária poderem repercutir no

orçamento do ente federado não conduz à conclusão de que sua
iniciativa é privativa do chefe do executivo. Ill Agravo Regimental
improvido. (STF - RE: 590697 MG , Relator: Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Data de Julgamento: 23/08/2011, Segunda
Turma, Data de Publicação: DJe-171 DIVULG 05-09-2011 PUBLIC
06-09-2011 EMENT VOL-02581-01 PP- 00169).

Pode-se notar que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo

que tanto o Executivo quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao

processo legislativo de leis tributárias e assim o é porque a Constituição

Federal, fonte primeira das normas sobre processo legislativo, contemplando

inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer restrição à

iniciativa legislativa.
a,
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Em suma, a matéria disciplinada pelo projeto de lei em análise não se

encontra no restrito rol de matérias de iniciativa privativa do Chefe do

Executivo, sendo, portanto, concorrente, assim inexiste vício formal no

processo legislativo quanto a iniciativa.

Da Lei Complementar
A Lei Complementar diferencia-se da Lei Ordinária, dentre outros, pelo

quórum para sua formação. A Lei Ordinária exige apenas maioria simples de

votos para ser aceita, já a Lei Complementar exige maioria absoluta.

O presente Projeto de Lei por se tratar de norma de direito tributário foi

acertadamente apresentado através de Projeto de Lei Complementar,

conforme arts. 39 A, parágrafo único, Ill da LOM e 51, 8 2º, I do RI.

HI-CONCLUSÃO

Ante todo o exposto, o Projeto de Lei Complementar em análise não

padece de vício de inconstitucionalidade.

É o parecer, s.m.j., que ora submeto, à apreciação da digna Comissão

de Constituição, Justiça e Redação desta Casa.

Laranjal Paulista, 18 de novembro de 2.020.

Procuradora Legislativa
OAB/SP 256.607
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Tassiané-de Fatima Moraes


